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Favaios, Ferreira do Zézere, Funchal, Lagoa-S. Mi-
guel, Lorvdo, Marco de Canaveses, Nelas, S. Teoténio
e Salir;

b) Por se encontrarem em situagio irregular: os Sin-
dicatos Agricolas de Pernes, Torres Novas e Viseu.

Art. 2.° As associagdes agricolas citadas no artigo
anterior sio consideradas como n#o existentes, proce-
dendo-se A sua liquidacio e depositando-se os saldos
que delas resultarem na Caixa Geral de Depésitos, Cré-
dito e Previdéncia, & ordem da Direcciio Geral dos Ser-
vigos Agricolas, para efeitos do disposto no decreto
n.° 22:363, de 25 de Margo de 1933.

Publique-se e cumpra se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 21 de Junho de
1940. — AxTON10 OsSCaR DE FRAGOSO CaRMONA — Antd-
nio de Olweira Salazar — Rafael da Silva Neves Duque.

ST T DA AL TR SO A A OO SOy

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA

Tribunal pleno

Recurso n.° 50:789. — Autos comerciais de agravo vin-
dos da Relagdo do Porto.— Agravantes Alédio Tei-
xeira Santos e mulher ¢ agravados Alberto Pinto Car-
deano e mulher. — Foi proferido o acérdio seguinte:

Acordam no Supremo Tribunal de Justiga, em sessdo
plena:

Em acgio com processo ordindrio intentada na co-
marca de Péso da Régua por Alédio Teixeira dos
Santos e mulher contra Alberto Pinto Cardeano, em
que se pede seja declarada insubsistente e nula a so-
ciedade por cotas Cardeano. & Santos, Limitada, reque-
reram os autores, dois dias depois de efectuada a citagio
do réu, que fosse citada também para os termos da
causa a mulher déle.

Deferido o pedido, foi o respectivo despacho revo-
gado por acérddo da Relaciio do Porto, que por sua vez
éste Supremo Tribunal revogou, mantendo o despacho
da 1.* instancia.

Déste acérddo, exarado a fl. 117, recorreu o réu para
tribunal jpleno, por haver entre éle ¢ o de 26 de Julho
ae 1935 oposigio sdbre o mesmo ponto de direito e
terem sido proferidos no dominio da mesma legislagdo.

E porque assim o entendeu a secgio competente,
mandou seguir o recurso.

Efectivamente existe contradi¢do entre o acérddo de
1935 e o recorrido, porque, embora naquele se tratasse
de questdo sdbre bens imobilidrios, decidiu-se de um
modo geral que, em virtude do disposto no artigo 394.
do Cédigo de Processo Civil, entdo vigente, ndo é per-
mitido citar mais réus do que os indicados na petigfo

inicial, mesmo que seja a mulher do réu, e no acérddo
recorrido ficou julgado que, no caso restrito de que so
trata, a mulher pode ser citada para a causa, mesmo
que a cita¢do nfo tenha sido na petigio requerida, mas
sim dois dias depois de citado o réu marido.

E podia na verdade ser ordenada, porque a inter-
ven¢dio da mulher do réu na causa é uma simples cau-
tela para prevenir e assegurar a legitimidade das partes
e legalizar devidamente a sua representagio em juizo
e sem qualquer inconveniente para a rela¢io juridica
controvertida, que continua a ser a mesma, até sub-
jectivamente, pois que marido e mulher sdo consi-
derados como uma s6 pessoa, mormente quando, como
no caso dos autos, os interésses deé um e de outro nio
sdio divergentes.

Esta intervencdo é permitida pelo artigo 99.° do de-
creto n.° 21:287, pois respeita & legalizagdo da repre-
sentagfio do réu em juizo.

Com a intervengdo da mulher do réu assegura-se a
legitimidade déle, sem qualquer inconveniente para a
justa resolugio da causa, e até com a vantagem da
remogdo de obstdculos que pudessem surgir na sua exe-
cugdo.

A citagio da mulher do réu efectuou-se ainda antes
de éle ter contestado a acgfio, e déste modo nenhuma
alteragiio veio causar ao normal andamento do processo.

Acresce que a resolugfo proferida correspondeu & cor-
rente doutrindria predominante, concretizada hoje no
artigo 269.° do Cédigo de Processo Civil, segundo o
qual o autor pode fazer citar para a causa novos réus
emquanto ndo findarem os articulados, quando julgue
a intervengiio déles necessiria para assegurar a legi-
timidade das partes.

Nestes termos, negam provimento ao recurso e fixam
o seguinte assento, visto que o :‘Cédigo de Processo Civil
de 1876 ainda estd em vigor no ultramar, e porque pode
ainda haver processos pendentes em que a questfio seja
suscitada:

Na vigéneia da legislacio sobre processo ante-
rior ao actual Cédigo de Processo Civil era permi-
tido, antes de findos os articulados, chamar & causa
a mulher do réu para completar a sua capacidade
judicidria.

Custas pelos recorrentes.

Lisboa, 7 de Junho de 1940. — Adolfo Coutinho —
Carlos Alves — Ribeiro Castanho — Magalhdis Bar-
ros — Heitor Martins — Adrianp Fernandes — M. Pi-
mentel — Avelino Leite — Mourisca — Teizeira Dri-
reito—F. Mendonga — Flores — Miranda Monteiro —-
Vasco Botges.

Estd conforme. — Secretaria do Supremo Tribunal
de Justica, 14 de Junho de 1940. — O Secretdrio do
Tribunal, José de Abreu.
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